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PSD É
CONTRA
QUOTAS

A definição de quotas não teve aprovação do PSD. Os
sociais democratas não concordam com a imposição e
preferiam um regime de incentivos.7 LEI DE 1981

NUNCA FOI
CUMPRIDA

A anterior Lei da Rádio tem a data de 1981 e exigia uma
quota mínima de 50%. Contudo, nunca foi regulamenta-
da nem cumprida.7

quota mínima

ESSENCIALDALEI

25%
é a quota mínima de música
portuguesa que as rádios
nacionais têm que colocar
no ar. A quota máxima é de
40%. A Antena 1 é a excep-
ção: já cumpre uma quota de
60%.

língua e cidadania

60%
da música portuguesa a di-
fundir tem que ser composta
ou interpretada em língua
portuguesa por cidadãos da
União Europeia.

música nova

35%
da música portuguesa a emi-
tir deve ser nova, ou seja,
editada num espaço de tem-
po não superior a 12 meses.

multas

50.000
é o valor máximo da multa
aplicada aos infractores da
lei. O valor mais baixo em
que incorrem é de 3 mil eu-
ros.

horário

7
horas marca o início do horá-
rio obrigatório de difusão de
música portuguesa. Termina
às 20 horas.

Caso inglês

eeeAo contrário do que
acontece em França ou Por-
tugal, no Reino Unido a lei
não obriga as rádios a passa-
rem música britânica, são as
próprias estações que deci-
dem internamente a percen-
tagem de música britânica
que irão passar. No entanto,
com uma diminuição no
tempo de antena dedicado
aos artistas britânicos, mui-
tos são os que pedem à

Músicospedemsistemadequotas
Ofcom - entidade reguladora
das emissoras britânicas - para
introduzir um sistema de quo-
tas igual ao que vigora em
França. Segundo a British Pho-
nographic Industry (BPI), nos
últimos dez anos a emissão de
música britânica terá diminui-
do em cerca de 30% provocan-
do uma baixa na venda de ál-
buns. Por outro lado, a BBC Ra-
dio 1, que segundo a indústria
musical tem a obrigação de

promover os artistas britâni-
cos, afirma que tem antes a
obrigação de promover as me-
lhores músicas que entram no
mercado, independemente de
serem britânicas ou não. Esta
atitude tem provocado críticas
por parte de músicos que acu-
sam a Radio 1 de ser mais Ame-
ricana do que Britânica.
Em relação às rádios comer-
ciais, estas são obrigadas a fa-
zer uma “promessa de perfor-

mance” na qual se compro-
metem a transmitir determi-
nados conteúdos, incluíndo
música britânica, e a qual têm
que respeitar. Mas, apesar do
conteúdo de tal promessa va-
riar de caso para caso, na prá-
tica, a música britânica conti-
nua a preencher em média 30
por cento do tempo de antena
das rádios.
Rita Jordão
CORRESPONDENTE EM LONDRES

“É uma lei rídicula. Pró-
pria de um país cheio
de complexos cultu-

rais”. José Cid é declaradamen-
te contra às mais recentes alte-
rações da Lei da Rádio em Por-
tugal, mas a maioria dos
músicos ouvidos pelo JN não
partilha da opinião. Se tudo in-
dicava que a aplicação de quo-
tas obrigatórias fosse ao encon-
tro das exigências há anos rei-
vindicadas pelos artistas em
Portugal, o facto é que as posi-
ções continuam a dividir-se en-
tre a comunidade de criadores.

Segundo o futuro diploma,
35% da quota de música portu-
guesa que será obrigatoriamen-
te passada pelas rádios nacio-
nais terá que incluir uma per-
centagem de 60% de música
composta ou interpretada em

língua portuguesa por cidadãos
da União Europeia.

O autor de êxitos da música
portuguesa – e cantada em por-
tuguês – como “A rosa que te
dei”, “O dia em que o rei fez
anos” ou “A cabana” – conside-
ra que se trata de mais uma pro-
va de que “esta gestão cultural
não sabe assumir a cultura na-
cional na sua plenitude”. E sa-
lienta: “Uma vez perdida a
identidade política para a Eu-
ropa, resta-nos isso mesmo, a
cultura”.

José Cid ressalva que não é
contra o facto de as rádios na-
cionais passarem música es-
trangeira, mas “contra o facto
de passarem má música criada
lá fora em detrimento da boa
música que os portugueses fa-
zem”. E sublinha o caso parti-
cular dos “artistas brasileiros e
cabo verdianos que se expres-
sam na língua de Camões atra-

vés de composições de óptima
qualidade”.

Já Miguel Guedes, responsá-
vel pela Cooperativa de Gestão
dos Direitos dos Artistas no
Porto e vocalista dos Blind Zero
(banda cujo idioma é o inglês),
revela-se satisfeito com a medi-
da. “Esse era um dos critérios
fundamentais: garantir a pro-
tecção da língua e da cidadania
de forma equitativa”.

Maisfácileminglês
“Quando os Abba optaram por
escrever em inglês e não em sue-
coqueriampenetrarnummerca-
do global. O mesmo sucede com
as bandas portuguesas que es-
crevem em inglês: querem atin-
gir o âmbito internacional”. Na
opinião de JorgePrendas, dos
VozesnaRádio,asalvaguardade
projectos cujo modo de expres-
são é a língua portuguesa é “útil,
na medida quem beneficiam

quem tem essa preocupação
acrescida”.

Aliás, o também professor de
música destaca o facto de ser
“muitomais fácil escreveremin-
glês: a língua é mais simples, as
rimas mais acessíveis e as maio-
res trivialidades soam sempre
bem”.

Para o director de programa-
ção da Rádio Difusão Portugue-
sa, trata-sede “umadiscrimina-
çãopositiva”.RuiPêgodizperce-
ber “a boa vontade do legislador
emdefenderalínguanacional”.

Por sua vez, João Vieira – DJ
Kitten e vocalista dos X-Wife,
outra das bandas nacionais a
cantar em inglês – afirma: “É
normal. Em França já se faz isso.
O problema é se há uma percen-
tagemmaiordemúsicadeportu-
gueses cantada em inglês com
maior qualidade do que temas
cantadosemportuguêscomqua-
lidadeduvidosa”.

Miguel Guedes, dos Blind Zero, canta em inglês

imMaioria dos músicos ouvidos pelo JN avalia alteração de forma positiva im Director
da RDP considera imposição “mal menor” e José Cid acha que a medida é “rídicula”
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Para José Cid, “estamos num país cheio de complexos culturais”
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